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RESUMO 

 
O estudo analisa a interculturalidade crítica nas escolas quilombolas do Amapá, enfocando os desafios para a 
valorização das identidades culturais e as estratégias de resistência presentes no cotidiano escolar. Parte-se da 
compreensão de que a educação quilombola deve considerar as especificidades históricas, culturais e territoriais das 
comunidades, superando práticas pedagógicas eurocentradas. O objetivo foi investigar os desafios e as formas de 
resistência desenvolvidas nessas escolas à luz da interculturalidade crítica. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, 
exploratória, baseada em revisão de literatura, com consulta a livros, artigos, teses e dissertações disponíveis em bases 
como SciELO, Portal de Periódicos CAPES e repositórios institucionais. A análise dos dados foi realizada por meio 
da análise de conteúdo temática. Os resultados indicam que a interculturalidade crítica ainda é incorporada de forma 
limitada nas escolas quilombolas amapaenses, principalmente em razão da insuficiência de formação docente específica. 
Entretanto, destacam-se práticas de resistência que valorizam os saberes locais e fortalecem a relação entre escola e 
comunidade. Conclui-se que a efetivação de uma educação intercultural crítica requer investimento em formação 
docente, revisão curricular e reconhecimento das especificidades culturais quilombolas. 
Palavras-chave: Interculturalidade crítica. Educação quilombola. Formação docente. Identidade. Amapá. 
 

 

ABSTRACT 

 
This study analyzes critical interculturality in quilombola schools in the state of Amapá, focusing on the challenges 
related to the valorization of cultural identities and the resistance strategies developed in everyday school life. It is 
based on the understanding that quilombola education must consider the historical, cultural, and territorial specificities 
of these communities, overcoming Eurocentric pedagogical practices. The objective was to investigate the challenges 
and forms of resistance developed in these schools from the perspective of critical interculturality. This is a qualitative 
and exploratory study based on a literature review, drawing on books, scientific articles, theses, and dissertations 
available in databases such as SciELO, the CAPES Journal Portal, and institutional repositories. The findings indicate 
that critical interculturality is still incorporated in a limited way in quilombola schools in Amapá, mainly due to the lack 
of specific teacher training. However, resistance practices that value local knowledge and strengthen the relationship 
between school and community were identified. It is concluded that the implementation of critical intercultural 
education requires investment in teacher education, curriculum revision, and recognition of the cultural specificities of 
quilombola communities. 
Keywords: Critical interculturality. Quilombola education. Teacher training. Identity. Amapá. 
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1. Introdução 

 

A educação escolar em comunidades quilombolas no Brasil tem se constituído como um 

campo marcado por disputas, avanços e permanentes desafios, especialmente no que se refere à 

construção de práticas pedagógicas que dialoguem com a diversidade cultural e com os processos 

históricos que atravessam esses territórios. No estado do Amapá, essa realidade assume contornos 

específicos, influenciados pela dinâmica amazônica, pela forte presença de populações tradicionais 

e pelas desigualdades estruturais que historicamente comprometem o acesso a uma educação de 

qualidade socialmente referenciada. 

De acordo com dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), divulgados nos resultados do Censo Escolar 2024 e publicados em 2025, as 

escolas situadas em territórios tradicionais continuam enfrentando desafios relacionados ao 

reconhecimento institucional e à efetivação de políticas educacionais específicas. No estado do 

Amapá, a presença de comunidades quilombolas vêm sendo ampliada nos registros oficiais da 

Fundação Cultural Palmares, especialmente após novas certificações ocorridas na região do Vale 

do Jari em 2025, área que concentra importante presença quilombola no estado. Apesar desses 

avanços legais e institucionais, observa-se que parte significativa das escolas que atendem 

comunidades quilombolas ainda não é formalmente reconhecida como escola quilombola, 

revelando limites na implementação das políticas públicas voltadas à educação étnico-racial. 

As comunidades quilombolas amapaenses são resultado de trajetórias históricas de 

resistência à escravidão, de organização coletiva e de afirmação identitária, constituindo espaços 

nos quais território, cultura e ancestralidade se entrelaçam (Custódio, 2023; 2025). Nesse contexto, 

compreender a escola exige ultrapassar a ideia de neutralidade institucional. Como argumenta 

Gomes (2012), a escola é um espaço atravessado por relações de poder, no qual se reproduzem ou 

se tensionam desigualdades raciais e sociais, sendo, portanto, um lugar estratégico tanto para a 

manutenção quanto para a superação dessas desigualdades. 

Nessa direção, a discussão sobre educação quilombola demanda uma abordagem que vá 

além da valorização superficial da diversidade. Para Silva (2007), a educação das relações étnico-

raciais implica uma transformação profunda do currículo, das práticas pedagógicas e das 

concepções de conhecimento, exigindo o reconhecimento dos saberes historicamente produzidos 

por populações negras e tradicionais. Tal perspectiva aproxima-se da noção de interculturalidade 

crítica, ao propor não apenas o diálogo entre culturas, mas também o enfrentamento das hierarquias 

e desigualdades que estruturam essas relações (Tubino, 2004; Candau, 2011). 
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Entretanto, discutir educação quilombola exige compreender que o currículo escolar 

brasileiro foi historicamente constituído a partir de perspectivas eurocêntricas, que marginalizaram 

saberes negros, indígenas e tradicionais. Nesse sentido, a colonialidade do poder e do saber, 

discutida por Quijano (2005), contribui para compreender como determinadas formas de 

conhecimento foram legitimadas como universais, enquanto outras passaram a ser invisibilizadas 

ou desvalorizadas no espaço escolar. No contexto amazônico e quilombola, essa lógica produz 

impactos significativos, pois os conhecimentos construídos pelas comunidades tradicionais 

frequentemente permanecem ausentes dos currículos escolares, reforçando processos de 

silenciamento cultural e negação identitária. 

Nessa perspectiva, torna-se importante diferenciar a interculturalidade crítica de 

abordagens multiculturais mais superficiais. Candau (2011, 2012), expressa que o multiculturalismo 

muitas vezes limita-se à valorização pontual da diversidade cultural, sem questionar as estruturas 

de poder e desigualdade que produzem exclusão social e racial. Já a interculturalidade crítica propõe 

uma transformação das relações sociais, curriculares e epistemológicas, buscando enfrentar o 

racismo estrutural, a colonialidade e os processos históricos de subalternização dos sujeitos 

tradicionais. Assim, no contexto das escolas quilombolas amazônicos, a interculturalidade crítica 

não se restringe à inclusão de conteúdos sobre cultura negra em datas comemorativas, mas envolve 

a construção de práticas pedagógicas comprometidas com o reconhecimento territorial, ancestral 

e político dessas comunidades. 

Essa compreensão é aprofundada por Munanga (2005), ao evidenciar que o racismo no 

Brasil se manifesta de forma estrutural, produzindo mecanismos de invisibilização das 

contribuições históricas e culturais da população negra. No campo educacional, essa invisibilidade 

se expressa, muitas vezes, na ausência de conteúdos contextualizados, na desvalorização dos 

saberes tradicionais e na reprodução de práticas pedagógicas que reforçam padrões eurocêntricos 

de conhecimento. 

Ao articular essas reflexões, torna-se possível compreender que o currículo escolar não é 

neutro, mas resultado de disputas sociais e políticas. Nesse sentido, Arroyo (2011) destaca que os 

currículos escolares historicamente têm silenciado sujeitos e saberes, especialmente aqueles 

vinculados a grupos socialmente marginalizados. No contexto das escolas quilombolas, essa 

problemática se intensifica quando as práticas educativas desconsideram as especificidades culturais 

dos estudantes, contribuindo para processos de distanciamento e negação identitária. 

No contexto amazônico, essa problemática assume contornos ainda mais complexos, 

considerando que as populações quilombolas vivem em territórios historicamente marcados por 

disputas fundiárias, invisibilidade institucional e limitações no acesso às políticas públicas 

educacionais. As escolas localizadas nesses territórios frequentemente enfrentam dificuldades 
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relacionadas à infraestrutura, formação docente e produção de materiais didáticos contextualizados 

à realidade local. Dessa forma, pensar uma educação quilombola no Amapá implica reconhecer 

que os territórios amazônicos produzem modos próprios de existência, memória e relação com a 

natureza, os quais desafiam modelos curriculares homogêneos e universalizantes. 

Apesar dos avanços legais, como a Lei nº 10.639/2003 e as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Quilombola (Brasil, 2012), a implementação de propostas 

pedagógicas comprometidas com a interculturalidade crítica ainda enfrenta inúmeros desafios. No 

estado do Amapá, essas dificuldades se expressam na ausência de formação docente específica, na 

fragilidade dos currículos e na precariedade das condições estruturais das escolas. Frequentemente, 

a cultura quilombola é abordada de forma pontual e descontextualizada, o que evidencia uma 

contradição entre o reconhecimento formal dos direitos e sua efetivação no cotidiano escolar. Por 

outro lado, é fundamental reconhecer que as escolas quilombolas também se constituem como 

espaços de resistência (Castro, 2017; Oliveira, 2021; Custódio, 2023, 2025). Para Gomes (2017), práticas 

pedagógicas comprometidas com a educação antirracista emergem, muitas vezes, das iniciativas de 

professores e comunidades que buscam valorizar saberes locais e fortalecer identidades 

historicamente marginalizadas. No contexto amapaense, essas experiências revelam a potência dos 

territórios quilombolas na construção de alternativas educativas mais contextualizadas e 

significativas. 

Diante desse cenário, este estudo parte do seguinte problema de pesquisa: como a 

interculturalidade crítica é incorporada no cotidiano das escolas quilombolas e quais são os 

principais desafios enfrentados na valorização das identidades culturais das comunidades 

amapaenses? A permanência de currículos eurocentrados, associada à ausência de formação 

docente intercultural e à fragilidade das políticas públicas voltadas à educação quilombola, 

compromete a efetivação da interculturalidade crítica nas escolas quilombolas amazônicos. 

O objetivo geral consiste em investigar os desafios e as estratégias de resistência presentes 

em escolas quilombolas do Amapá, à luz da interculturalidade crítica. Especificamente, busca-se 

identificar práticas pedagógicas que promovem ou dificultam a valorização da cultura quilombola, 

compreender formas de resistência frente a práticas educativas descontextualizadas e contribuir 

para o debate sobre a formação docente voltada à educação intercultural. 

No que se refere à delimitação da pesquisa, o estudo concentra-se na análise de escolas 

localizadas em comunidades quilombolas do estado do Amapá, com ênfase em experiências 

situadas na região amazônica amapaense. Não se trata de um levantamento de todas as escolas 

quilombolas do estado, mas de uma investigação qualitativa voltada à compreensão das práticas 

pedagógicas, dos desafios curriculares e das estratégias de resistência construídas em contextos 

específicos.  
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Assim, a pesquisa busca analisar de que maneira a interculturalidade crítica é incorporada 

no cotidiano escolar de comunidades quilombolas amazônicos, considerando suas particularidades 

territoriais, culturais e históricas. Compreender a educação quilombola no Amapá implica 

reconhecer que ensinar e aprender nesses territórios constitui, também, um ato político, 

envolvendo memória, identidade, resistência e transformação social, no qual a escola pode 

desempenhar um papel central na construção de sujeitos críticos e conscientes de sua própria 

trajetória histórica. 

 

2. Revisão de literatura 

 

A discussão sobre interculturalidade crítica no contexto das escolas quilombolas demanda 

um diálogo entre diferentes campos teóricos, incluindo educação, sociologia, epistemologias 

decoloniais e estudos étnico-raciais. Nessa perspectiva, a literatura evidencia que pensar a educação 

em territórios quilombolas implica questionar modelos hegemônicos de ensino e reconhecer a 

pluralidade de saberes que emergem desses contextos. Candau (2011, 2012), destaca que a 

interculturalidade crítica não se limita à valorização superficial da diversidade cultural, mas propõe 

o enfrentamento das desigualdades históricas e das relações de poder que estruturam os currículos 

escolares e os processos educativos. 

Nos estudos mais recentes sobre educação escolar quilombola, observa-se um 

fortalecimento das discussões relacionadas à decolonialidade, à territorialidade e à valorização dos 

saberes tradicionais. Pesquisas desenvolvidas entre 2020 e 2025 têm demonstrado que as escolas 

quilombolas constituem espaços de resistência cultural e política, nos quais currículo, identidade e 

memória coletiva se articulam de maneira inseparável. Nesse sentido, Lima, Anjos e Fernandes 

(2024) defendem que os saberes quilombolas precisam ser compreendidos a partir de uma 

abordagem intercultural decolonial, capaz de romper com práticas educativas eurocentradas e 

reconhecer os conhecimentos produzidos pelas comunidades tradicionais amazônicas. 

Além disso, estudos recentes apontam que a colonialidade do saber ainda influencia 

fortemente os currículos escolares brasileiros, produzindo mecanismos de silenciamento das 

epistemologias negras e tradicionais. Ao discutir a construção de currículos interculturais na 

educação quilombola, Santos et al. (2025) destacam que a valorização da diversidade cultural exige 

transformações profundas nas práticas pedagógicas e na formação docente, sobretudo em 

contextos amazônicos marcados por desigualdades sociais e limitações estruturais. 

No contexto amazônico, tais debates assumem importância ainda maior, considerando que 

os territórios quilombolas da região enfrentam processos históricos de invisibilização institucional 
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e exclusão das políticas públicas educacionais. Pesquisas realizadas na Amazônia paraense e 

amapaense evidenciam que a escola quilombola precisa ser compreendida como espaço de 

fortalecimento identitário, de preservação da memória coletiva e de construção de práticas 

pedagógicas contextualizadas às realidades territoriais das comunidades. Segundo Oliveira e Silva 

(2025), pensar a educação escolar quilombola na Amazônia implica reconhecer os territórios 

tradicionais como espaços produtores de conhecimentos, culturas e práticas educativas próprias. 

A produção acadêmica recente também evidencia que a interculturalidade crítica constitui 

uma alternativa importante para a construção de uma educação antirracista, inclusiva e equitativa. 

Estudos publicados entre 2023 e 2025 ressaltam que práticas pedagógicas fundamentadas em 

perspectivas decoloniais favorecem o reconhecimento dos sujeitos quilombolas como produtores 

legítimos de conhecimento, contribuindo para o enfrentamento do racismo estrutural presente no 

espaço escolar (Custódio; Foster, 2025). Rocha et al. (2025), entendem que a valorização das 

epistemologias quilombolas representa um importante instrumento de resistência frente às práticas 

educativas historicamente marcadas pela colonialidade e pelo eurocentrismo. 

 

2.1. Interculturalidade crítica e educação na América Latina 

           
A interculturalidade crítica, segundo Candau, insere-se em um movimento que busca 

superar abordagens multiculturais despolitizadas. Para a autora, “não se trata apenas de reconhecer 

e valorizar as diferenças culturais, mas de compreender que elas estão atravessadas por relações de 

poder” (Candau, 2011, p. 241). Dessa forma, a educação intercultural crítica exige o enfrentamento 

das desigualdades históricas que marcam as relações sociais e educacionais. 

Essa perspectiva dialoga com o pensamento de Walsh, que compreende a interculturalidade 

como um projeto político e epistêmico. Segundo a autora, a interculturalidade crítica “não é 

funcional ao sistema dominante, mas um projeto que busca transformar as estruturas coloniais de 

poder” (Walsh, 2009, p. 74). Nessa direção, a educação deixa de ser um espaço neutro e passa a ser 

entendida como território de disputa, no qual diferentes saberes e identidades se confrontam. 

De forma complementar, Santos contribui com a noção de ecologia de saberes, ao afirmar 

que “não há ignorância em geral nem saber em geral; toda ignorância é ignorante de um certo saber 

e todo saber é a superação de uma ignorância particular” (Santos, 2010, p. 53). Essa compreensão 

reforça a necessidade de reconhecer a legitimidade dos saberes tradicionais, especialmente no 

contexto de comunidades historicamente marginalizadas. 

No campo educacional brasileiro, Fleuri destaca que “a educação intercultural implica a 

construção de relações de reciprocidade entre culturas, superando perspectivas assimilacionistas” 

(Fleuri, 2003, p. 31). Assim, a escola deve promover práticas pedagógicas que valorizem o diálogo 
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entre diferentes sistemas de conhecimento, reconhecendo a diversidade como elemento 

estruturante do processo educativo. 

Entretanto, embora a interculturalidade crítica apresente importantes contribuições teóricas 

e políticas, sua implementação no contexto escolar enfrenta limites e tensões concretas (Tubino, 

2004). Em muitos casos, as propostas interculturais acabam sendo incorporadas de maneira 

superficial pelas instituições educacionais, restringindo-se a ações pontuais ou comemorativas, sem 

promover transformações efetivas no currículo e nas relações de poder presentes na escola. Para 

Candau (2011, 2012), existe o risco de a interculturalidade ser apropriada por discursos 

institucionais que valorizam a diversidade apenas de forma simbólica, sem questionar as estruturas 

sociais responsáveis pela produção das desigualdades raciais e culturais. 

Além disso, a efetivação de práticas interculturais críticas esbarra em dificuldades 

relacionadas à formação docente, à ausência de materiais didáticos contextualizados e à 

permanência de currículos eurocentrados. Em muitas escolas, professores não recebem formação 

específica para trabalhar com a educação das relações étnico-raciais e acabam reproduzindo 

modelos pedagógicos distantes das realidades culturais dos estudantes quilombolas. Segundo 

Arroyo (2011), os currículos escolares historicamente silenciaram sujeitos e saberes pertencentes a 

grupos socialmente marginalizados, dificultando a construção de práticas educativas 

verdadeiramente democráticas e interculturais. 

No contexto amazônico e quilombola, essas tensões tornam-se ainda mais evidentes, 

considerando as desigualdades estruturais que atravessam os territórios tradicionais. A precariedade 

das condições físicas das escolas, as limitações no acesso às políticas públicas educacionais e a 

invisibilização histórica das comunidades quilombolas dificultam a consolidação de propostas 

pedagógicas alinhadas à interculturalidade crítica. Assim, embora os discursos educacionais 

contemporâneos reconheçam a importância da diversidade cultural, sua concretização depende de 

mudanças estruturais mais amplas, envolvendo currículo, formação docente, financiamento 

educacional e participação das próprias comunidades nos processos decisórios da escola. 

Nesse sentido, a interculturalidade crítica propõe uma educação comprometida com a 

transformação das desigualdades sociais e raciais, defendendo práticas pedagógicas baseadas no 

diálogo horizontal entre saberes. A escola, portanto, deixa de ser apenas um espaço de transmissão 

de conteúdos para se constituir como um território de disputa simbólica, onde identidades são 

afirmadas ou silenciadas. 

Esse debate torna-se particularmente relevante no contexto das escolas quilombolas, onde 

os conhecimentos tradicionais frequentemente entram em tensão com o currículo oficial. De 

acordo com Candau (2011, p. 245), a construção de práticas interculturais exige “mudanças 

estruturais que envolvem políticas públicas, formação de professores e revisão curricular”. 
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Ao trazer essa discussão para o contexto brasileiro, destacam-se importantes avanços legais. 

A Lei nº 10.639/2003 estabelece a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Africana e Afro-

Brasileira, representando um marco na valorização da população negra na educação. 

Posteriormente, a Resolução CNE/CEB nº 8/2012 institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Escolar Quilombola, definindo que essa modalidade deve considerar “o respeito 

à identidade cultural, aos territórios e aos modos de vida das comunidades quilombolas” (Brasil, 

2012). 

No entanto, apesar desses avanços normativos, a efetivação de práticas pedagógicas 

alinhadas à interculturalidade crítica ainda enfrenta desafios significativos, especialmente no que se 

refere à formação docente, à implementação curricular e às condições estruturais das escolas, 

evidenciando a necessidade de articulação entre legislação e prática educativa. 

  
2.2. Saberes quilombolas e perspectivas decoloniais 

 

A abordagem decolonial contribui significativamente para a compreensão dos saberes 

quilombolas como formas legítimas de conhecimento, ao questionar a centralidade do pensamento 

eurocêntrico na produção do saber. Nesse sentido, Aníbal Quijano (2005) argumenta que a 

modernidade ocidental instituiu um padrão de poder baseado na colonialidade, que hierarquiza 

culturas, conhecimentos e sujeitos. Segundo o autor, “a colonialidade do poder é um dos elementos 

constitutivos e específicos do padrão mundial de poder capitalista” (Quijano, 2005, p. 117), o que 

implica a desvalorização sistemática de saberes não ocidentais. 

No campo educacional, essa lógica se expressa na marginalização de conhecimentos 

produzidos por populações tradicionais. Ao tratar dos saberes afro-brasileiros, Munanga (2005) 

destaca que “a escola brasileira, historicamente, ignorou ou tratou de forma estereotipada a 

contribuição do negro na formação da sociedade” (Munanga, 2005, p. 15), reforçando processos 

de invisibilização cultural. 

A partir de uma perspectiva decolonial, Mignolo (2008, p. 290) defende a necessidade de 

uma “desobediência epistêmica”, afirmando que “é necessário aprender a desaprender para poder 

reaprender a partir de outras bases epistemológicas”. Essa proposição aponta para a valorização de 

saberes historicamente subalternizados, como os saberes quilombolas, reconhecendo-os como 

sistemas complexos de conhecimento vinculados à ancestralidade, à territorialidade e às práticas 

comunitárias. 

No contexto brasileiro, Gomes (2017, p. 23) reforça que os saberes produzidos pelo 

movimento negro e por comunidades tradicionais constituem formas legítimas de conhecimento, 

afirmando que “o movimento negro educa ao produzir saberes, ao construir identidades e ao 
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tensionar o currículo escolar”. Tal compreensão contribui para romper com a visão reducionista 

que associa esses saberes a manifestações meramente folclóricas. 

De forma complementar, Santos (2010, p. 30) propõe a valorização de uma ecologia de 

saberes, ao defender que “a compreensão do mundo excede largamente a compreensão ocidental 

do mundo”. Essa perspectiva reforça a necessidade de reconhecer a pluralidade epistemológica e 

de construir práticas educativas que integrem diferentes formas de conhecimento. 

A partir dessa ótica, a escola precisa reconhecer que o conhecimento científico ocidental 

não é o único válido. A valorização dos saberes quilombolas implica romper com a hierarquização 

epistemológica que historicamente deslegitimou conhecimentos de matrizes africanas e afro-

brasileiras, exigindo uma revisão crítica dos currículos e das práticas pedagógicas. 

A articulação entre interculturalidade crítica e decolonialidade possibilita a construção de 

práticas educativas mais contextualizadas, nas quais o currículo dialoga com a realidade dos 

estudantes. Tal articulação é fundamental para fortalecer o sentimento de pertencimento e o 

autorreconhecimento dos sujeitos quilombolas, contribuindo para uma educação comprometida 

com a justiça social e o reconhecimento das diferenças. 

 

2.3.  Diálogo entre escola e comunidade: práticas pedagógicas interculturais 

 

Estudos sobre educação em contextos quilombolas evidenciam a importância da 

articulação entre escola e território na construção de práticas pedagógicas contextualizadas. 

Experiências desenvolvidas em diferentes regiões do Brasil demonstram iniciativas que buscam 

integrar saberes comunitários ao currículo escolar, incluindo a participação de lideranças locais, a 

valorização de práticas culturais e o reconhecimento de mestres da comunidade como agentes 

educativos. 

Nesse sentido, Arroyo (2011, p. 45) destaca que “os sujeitos sociais concretos devem ser 

reconhecidos como produtores de saberes, e não apenas como receptores de conhecimentos 

escolares”. Essa compreensão reforça a necessidade de práticas pedagógicas que considerem os 

conhecimentos produzidos no cotidiano das comunidades, rompendo com modelos educativos 

descontextualizados. 

De forma complementar, Freire (1996, p. 47) afirma que “ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a sua construção”. A partir dessa 

perspectiva, a valorização dos saberes quilombolas implica reconhecer os estudantes e suas 

comunidades como sujeitos ativos no processo educativo, promovendo uma educação dialógica e 

emancipatória. 
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No campo da educação do campo e de populações tradicionais, Caldart (2012) enfatiza que 

as práticas pedagógicas devem estar articuladas às realidades socioterritoriais dos sujeitos, 

defendendo uma educação que dialogue com o modo de vida das comunidades. Segundo a autora, 

“não há como pensar a escola sem considerar o território e as práticas sociais que o constituem” 

(Caldart, 2012, p. 259). 

Ainda nessa discussão, Gatti (2010) chama atenção para a centralidade da formação docente 

na construção de práticas pedagógicas mais contextualizadas. Para a autora, “a formação de 

professores precisa responder às demandas reais da escola e de seus contextos sociais” (Gatti, 2010, 

p. 136), o que inclui o preparo para atuar em contextos culturalmente diversos, como as 

comunidades quilombolas. 

Essas contribuições evidenciam que a construção de uma educação intercultural depende 

do fortalecimento do vínculo entre escola e território. No entanto, como apontam diferentes 

estudos, tais práticas ainda são, em muitos casos, pontuais e dependem do engajamento individual 

de professores, revelando a ausência de políticas institucionais mais amplas que sustentem essas 

iniciativas. 

A limitação dessas experiências reforça a necessidade de uma formação docente 

comprometida com a diversidade cultural e com a valorização dos saberes tradicionais, de modo a 

superar práticas pedagógicas descontextualizadas e promover uma educação mais significativa para 

os sujeitos quilombolas. 

É pertinente destacar que nas comunidades quilombolas, a transmissão dos conhecimentos 

ocorre por meio da oralidade, da ancestralidade e das relações estabelecidas entre diferentes 

gerações. Assim, lideranças comunitárias, famílias e mestres de saberes constituem importantes 

agentes educativos, demonstrando que o território e a memória coletiva também assumem função 

pedagógica. 

 
2.4.  Formação docente e educação como prática de liberdade 

 

  A formação de professores é um dos pilares para a efetivação da interculturalidade crítica. 

Candau (2011, 2012) enfatiza que educadores precisam desenvolver competências que vão além do 

domínio de conteúdos, incluindo sensibilidade cultural, reflexão crítica e compromisso com a 

justiça social. 

Nesse sentido, a concepção de educação como prática emancipatória encontra respaldo nas 

contribuições de Paulo Freire, especialmente ao defender uma educação fundamentada no diálogo, 

na participação coletiva e na construção crítica do conhecimento. Para o autor, “o diálogo é este 

encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo” (Freire, 2019, p. 109), 
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evidenciando que o processo educativo deve ocorrer de forma horizontal e problematizadora, 

rompendo com práticas autoritárias e transmissivas. Essa perspectiva contrapõe-se à chamada 

educação bancária e propõe uma prática pedagógica voltada à autonomia, à consciência crítica e à 

transformação social dos sujeitos. 

Dialogando com essa tradição, Hooks (2013) concebe a educação como prática da 

liberdade, destacando que o processo educativo deve possibilitar que sujeitos historicamente 

marginalizados reconheçam sua própria voz e protagonismo. Para a autora, “a educação como 

prática da liberdade é um modo de ensinar que qualquer um pode aprender” (Hooks, 2013, p. 25), 

reforçando a centralidade de práticas pedagógicas inclusivas e transformadoras. 

Aplicada ao contexto quilombola, essa abordagem implica a construção de espaços 

educativos nos quais os estudantes possam se reconhecer, valorizar suas identidades e estabelecer 

relações entre os saberes escolares e os conhecimentos produzidos em seus territórios. Nesse 

sentido, a pedagogia freireana contribui ao afirmar que “ensinar não é transferir conhecimento, 

mas criar as possibilidades para a sua produção” (Freire, 1996, p. 47), o que reforça a necessidade 

de práticas pedagógicas contextualizadas e dialógicas. 

A ausência dessa perspectiva na formação docente contribui para o apagamento identitário 

e para a reprodução de práticas pedagógicas excludentes. Assim, investir em uma formação 

intercultural crítica, fundamentada em princípios freireanos e decoloniais, torna-se essencial para 

transformar a escola em um espaço de emancipação, no qual os sujeitos quilombolas possam se 

afirmar como protagonistas de sua própria história.  

Nesse contexto, a formação inicial e continuada dos professores deve proporcionar 

instrumentos teóricos e metodológicos capazes de favorecer práticas educativas contextualizadas, 

contribuindo para superar perspectivas assimilacionistas e fortalecer a valorização das identidades 

quilombolas. 

 

2.5. Contexto amapaense: desafios e resistências 

 

A compreensão da educação quilombola no estado do Amapá passa, necessariamente, por 

sua formação histórica e pelos processos de resistência que deram origem e sustentação às 

comunidades quilombolas na região amazônica. Esses territórios são marcados pela luta contra a 

escravidão, pela busca de autonomia e pela construção de modos de vida profundamente 

vinculados ao território, à coletividade e à ancestralidade (Custódio, 2023, 2025; Galvão; Silva; 

Calixto, 2025). Nesse sentido, mais do que espaços geográficos, os quilombos constituem 

territórios de produção de identidade, cultura e conhecimento. 
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No Amapá, esse processo ganha contornos específicos devido à dinâmica histórica da 

Amazônia, caracterizada por relativo isolamento, forte presença de populações tradicionais e 

intensa relação com a natureza. Pesquisadores vinculados à Universidade Federal do Amapá, como 

Elivaldo Serrão Custódio, destacam que o reconhecimento institucional das comunidades 

quilombolas é relativamente recente e resulta das mobilizações sociais intensificadas a partir da 

década de 1980. Segundo o autor, esse processo está diretamente relacionado às lutas por direitos 

territoriais e culturais, intensificadas no contexto da Constituição de 1988, que reconhece os 

direitos das comunidades remanescentes de quilombo (Custódio, 2023, 2025). 

No campo das pesquisas sobre comunidades tradicionais no Amapá, José Alberto Tostes 

contribui ao analisar as dinâmicas territoriais e sociais da região, destacando que os territórios 

tradicionais “constituem espaços de resistência e reprodução sociocultural” (Tostes, 2012, p. 64). 

Essa perspectiva reforça a centralidade do território como elemento estruturante dos processos 

educativos quilombolas. 

Ainda no contexto amapaense, estudos desenvolvidos no âmbito da Universidade Federal 

do Amapá, como os de Edna Maria Ramos de Castro (com forte atuação na Amazônia), apontam 

que as populações tradicionais enfrentam processos históricos de invisibilização, especialmente no 

acesso a políticas públicas, incluindo a educação. Segundo a autora, essas populações têm seus 

modos de vida frequentemente desconsiderados pelas políticas estatais, o que impacta diretamente 

a organização das práticas educativas (Castro, 2017). 

No que se refere à educação e diversidade na Amazônia, Estácio e Nicida (2016) destacam 

que as populações tradicionais vivenciam uma relação tensa com as políticas educacionais, que 

muitas vezes não consideram suas especificidades culturais. Para os autores, as políticas públicas 

tendem a homogeneizar realidades diversas, invisibilizando diferenças fundamentais.  

Todavia, a materialização do direito à educação quilombola no estado do Amapá ainda 

ocorre de forma desigual. Embora o estado possua dezenas de comunidades quilombolas 

reconhecidos, distribuídas em regiões como Curiaú, Maruanum e Mazagão, o número de escolas 

estruturadas como quilombolas ainda é insuficiente. Muitas instituições que atendem estudantes 

quilombolas não possuem reconhecimento formal, o que limita o acesso a políticas específicas. 

Essa lacuna evidencia um dos principais problemas da educação quilombola no estado: a 

distância entre as políticas educacionais e sua implementação concreta. Nesse sentido, Souza, 

Custódio e Foster (2022), assim como Custódio e Foster (2025) apontam que a fragilidade na 

articulação entre escola e comunidade compromete a construção de práticas pedagógicas 

contextualizadas e alinhadas às identidades culturais quilombolas. 

 Além disso, a formação docente constitui um dos principais desafios. Professores que 

atuam em territórios quilombolas, em sua maioria, não recebem formação específica para lidar com 
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contextos interculturais. Esse cenário é reforçado por estudos regionais que evidenciam a ausência 

de políticas sistemáticas de formação continuada voltadas à realidade amazônica. 

No plano estrutural, as dificuldades também são significativas. Becker (2005), ressalta que 

a Amazônia apresenta desigualdades territoriais profundas, que impactam diretamente a oferta de 

serviços públicos. No caso das escolas quilombolas, isso se traduz em precariedade de 

infraestrutura, dificuldades de acesso e limitações de recursos didáticos. 

Apesar desses desafios, a educação quilombola no Amapá também se configura como 

espaço de resistência. Em muitas comunidades, há forte participação de lideranças locais, mestres 

de saberes tradicionais e famílias no processo educativo. Essas práticas revelam o que Porto-

Gonçalves (2006) denomina como processos de reexistência, nos quais os sujeitos constroem 

alternativas a partir de seus próprios territórios e saberes. 

Apesar dos avanços legais, persistem desafios relacionados ao financiamento, ao 

reconhecimento institucional e às condições concretas de funcionamento das escolas quilombolas. 

Tal realidade demonstra a necessidade de maior articulação entre políticas públicas e as 

especificidades territoriais e culturais das comunidades amapaenses. 

Assim, o contexto amapaense revela uma dinâmica marcada por tensões, mas também por 

possibilidades. De um lado, persistem desafios estruturais, formativos e curriculares; de outro, 

emergem práticas que demonstram a capacidade das comunidades de ressignificar a educação a 

partir de suas próprias referências culturais. 

 

3. Materiais e método 

 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de natureza exploratória e 

descritiva, desenvolvida por meio de revisão bibliográfica do tipo integrativa. A escolha dessa 

abordagem fundamenta-se na compreensão de que a problemática investigada a interculturalidade 

crítica nas escolas quilombolas amapaenses envolve dimensões históricas, culturais, sociais e 

simbólicas que não podem ser reduzidas a dados quantitativos, exigindo uma análise interpretativa 

e contextualizada das produções científicas sobre o tema. 

A abordagem qualitativa adotada possibilita compreender significados, práticas, discursos 

e desafios presentes no contexto da educação quilombola. Conforme destaca Minayo (2010), a 

pesquisa qualitativa permite apreender a lógica interna dos grupos sociais, considerando valores, 

representações e práticas culturais que estruturam as relações sociais. De forma complementar, 

Soares (2003) ressalta a importância do rigor metodológico e da reflexão epistemológica na 

investigação científica, especialmente em pesquisas voltadas à compreensão de fenômenos 

complexos no campo educacional. 
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A revisão integrativa foi escolhida por possibilitar a sistematização e análise crítica de 

diferentes produções acadêmicas relacionadas à interculturalidade crítica, educação quilombola, 

relações étnico-raciais e formação docente. Segundo Bardin (2020), a análise de conteúdo constitui 

um conjunto de técnicas que permite interpretar comunicações e identificar sentidos, recorrências 

e categorias temáticas presentes nos materiais analisados, favorecendo uma leitura crítica dos dados. 

A pesquisa foi desenvolvida a partir de fontes secundárias, compostas por livros, artigos 

científicos, dissertações, teses e documentos institucionais. As buscas ocorreram nas seguintes 

bases de dados: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), Scientific Electronic 

Library Online, Portal de Periódicos CAPES e repositórios institucionais de universidades brasileiras, 

com destaque para produções vinculadas à Universidade Federal do Amapá. 

O recorte temporal adotado compreendeu publicações entre 2010 e 2025, buscando 

contemplar produções recentes sobre educação quilombola e interculturalidade crítica, sem 

desconsiderar obras clássicas fundamentais para o referencial teórico, como Candau (2011, 2012), 

Walsh (2009), Freire (1996, 2019), Munanga (2005), Arroyo (2011) e Custódio (2023, 2025). 

A seleção dos materiais ocorreu por meio de busca sistematizada utilizando os seguintes 

descritores: “interculturalidade crítica”, “educação quilombola”, “relações étnico-raciais”, 

“formação docente intercultural”, “currículo intercultural” e “Amapá”. Como critérios de inclusão, 

foram considerados: produções científicas publicadas em português; estudos relacionados 

diretamente à educação quilombola, interculturalidade e educação étnico-racial; trabalhos com 

enfoque em contextos amazônicos ou brasileiros; além de pesquisas publicadas em periódicos, 

dissertações e teses reconhecidas academicamente. Como critérios de exclusão, foram 

desconsiderados trabalhos duplicados, produções sem relação direta com o objeto investigado, 

textos sem fundamentação científica e materiais indisponíveis na íntegra. 

Ao final do levantamento bibliográfico, foram identificados inicialmente 87 trabalhos. Após 

leitura exploratória dos títulos, resumos e palavras-chave, 42 produções foram selecionadas para 

leitura integral. Destas, 28 compuseram efetivamente o corpus analítico da pesquisa, por 

apresentarem maior aproximação com os objetivos do estudo e com a temática da 

interculturalidade crítica em contextos quilombolas. 

Quadro 1 – Levantamento bibliográfico da pesquisa 
 

Base de dados Descritores utilizados  Quantidade encontrada Quantidade 
analisada 

BDTD “educação quilombola”; 
“interculturalidade crítica” 

28 10 

SciELO “relações étnico-raciais”; 
“currículo intercultural” 

21 7 

Portal CAPES “formação docente 
intercultural”; “educação 
quilombola amazônica” 

25 8 
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Repositórios 
institucionais 

“quilombolas no Amapá”; 
“interculturalidade na 

Amazônia” 

13 3 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

Em relação aos procedimentos metodológicos, a pesquisa foi organizada em quatro etapas. 

Inicialmente, realizou-se o levantamento bibliográfico nas bases selecionadas. Em seguida, ocorreu 

a leitura exploratória dos materiais, visando identificar conceitos, abordagens teóricas e 

contribuições relacionadas ao tema. Posteriormente, desenvolveu-se a leitura analítica e 

interpretativa, na qual os conteúdos foram organizados em categorias temáticas previamente 

definidas. Por fim, realizou-se a análise crítica dos dados à luz do referencial teórico da 

interculturalidade crítica e da educação quilombola. 

As categorias analíticas utilizadas na pesquisa foram: interculturalidade crítica; currículo e 

colonialidade; educação quilombola; formação docente; saberes tradicionais; práticas pedagógicas 

interculturais; e contexto amazônico amapaense. Essas categorias permitiram compreender 

recorrências, tensões e desafios presentes nas produções analisadas. 

A análise dos dados foi conduzida com base na técnica de análise de conteúdo temática 

proposta por Bardin (2020), permitindo identificar convergências, divergências e padrões 

recorrentes nos discursos acadêmicos selecionados. Esse procedimento possibilitou não apenas a 

sistematização das informações, mas também a construção de interpretações críticas acerca da 

educação quilombola e da implementação da interculturalidade crítica no contexto amazônico. 

Portanto, a metodologia adotada mostra-se adequada aos objetivos do estudo, pois 

possibilita uma compreensão aprofundada das discussões sobre interculturalidade crítica e 

educação quilombola no estado do Amapá, contribuindo para o fortalecimento do debate 

acadêmico e para a construção de reflexões críticas sobre currículo, formação docente e valorização 

dos saberes tradicionais em contextos amazônicos. 

 

4. Resultados e discussão 

 

A análise da literatura permitiu identificar um conjunto de resultados que evidenciam tanto 

as fragilidades quanto as potencialidades da educação quilombola no estado do Amapá, 

especialmente quando observada à luz da interculturalidade crítica. Esses achados foram analisados 

a partir de categorias temáticas construídas ao longo do estudo, em diálogo com o referencial 

teórico adotado. 

Um primeiro resultado relevante refere-se à baixa incorporação da interculturalidade crítica 

no cotidiano escolar. Os estudos analisados indicam que, embora haja reconhecimento formal da 
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importância da diversidade cultural, na prática pedagógica essa perspectiva ainda aparece de 

maneira superficial. Conforme discutido por Candau (2011, 2012), a interculturalidade crítica exige 

problematizar relações de poder e desigualdade; entretanto, o que se observa em muitas escolas 

quilombolas é uma abordagem restrita à valorização simbólica da cultura, frequentemente limitada 

a eventos pontuais. Essa constatação reforça a hipótese inicial da pesquisa, evidenciando que a 

interculturalidade ainda não se consolidou como eixo estruturante do currículo. 

Associado a isso, destaca-se a fragilidade na formação docente para atuação em contextos 

interculturais. A literatura evidencia que muitos professores não possuem preparo específico para 

trabalhar com as particularidades das comunidades quilombolas, o que impacta diretamente suas 

práticas pedagógicas. Esse dado dialoga com as reflexões de Hooks (2013), ao apontar que a 

educação libertadora exige consciência crítica e engajamento político do educador, e de Freire 

(1996), ao defender uma educação dialógica e emancipatória. Sem essa formação, os docentes 

tendem a reproduzir modelos tradicionais de ensino, contribuindo para processos de invisibilização 

cultural. 

Outro resultado importante diz respeito à desarticulação entre currículo escolar e realidade 

sociocultural dos estudantes. A análise evidencia que os saberes quilombolas ainda são 

frequentemente marginalizados, sendo substituídos por conteúdos padronizados e pouco 

conectados às experiências territoriais das comunidades. No contexto amapaense, essa desconexão 

manifesta-se de forma ainda mais intensa devido às especificidades geográficas e sociais da 

Amazônia. Muitas comunidades quilombolas localizam-se em áreas de difícil acesso, marcadas por 

isolamento territorial, longas distâncias fluviais e limitações na infraestrutura de transporte e 

comunicação. Essas condições impactam diretamente o funcionamento das escolas, o acesso a 

materiais pedagógicos e a permanência de profissionais qualificados nos territórios tradicionais. 

Além disso, as diferenças amazônicas também influenciam os processos educativos. A 

dinâmica dos rios, os períodos de cheia e vazante, as formas tradicionais de organização 

comunitária e a relação histórica das populações quilombolas com o território produzem modos 

próprios de ensinar, aprender e compartilhar conhecimentos. No entanto, essas especificidades 

raramente são incorporadas ao currículo escolar, que permanece fortemente orientado por modelos 

urbanos e eurocentrados. Para Becker (2005), a Amazônia historicamente foi tratada pelas políticas 

públicas a partir de perspectivas externas à realidade regional, desconsiderando os modos de vida 

e os conhecimentos produzidos pelas populações tradicionais. 

Nesse contexto, o isolamento territorial das comunidades quilombolas do Amapá não 

representa apenas uma condição geográfica, mas também uma dimensão política e social 

relacionada à invisibilidade institucional. Diversos estudos analisados apontam que muitas escolas 

enfrentam precariedade estrutural, ausência de formação continuada para os professores, 



Revista Brasileira de Ensino e Aprendizagem, v.17, 2026 

 

 
 

57 

dificuldade de acesso à internet e carência de materiais didáticos contextualizados. Tais fatores 

dificultam a implementação de práticas pedagógicas interculturais e contribuem para o 

distanciamento entre escola e comunidade. 

Por outro lado, os resultados também revelam experiências de resistência no cotidiano 

escolar. Mesmo diante de limitações estruturais e formativas, professores, estudantes e lideranças 

comunitárias desenvolvem práticas pedagógicas voltadas à valorização da memória coletiva, da 

ancestralidade e dos saberes tradicionais (Foster; Custódio, 2024). Projetos interdisciplinares, rodas 

de conversa, oficinas culturais e atividades comunitárias demonstram que a escola pode se 

constituir como espaço de fortalecimento identitário quando articulada ao território e às vivências 

locais. Em algumas experiências analisadas, observou-se a inserção de conhecimentos relacionados 

à oralidade, às práticas agrícolas tradicionais, ao uso medicinal das plantas e às manifestações 

culturais quilombolas como elementos pedagógicos relevantes para o processo educativo. 

Essas iniciativas evidenciam que, apesar das dificuldades, as escolas quilombolas 

amazônicas também se configuram como espaços de resistência cultural e política (Galvão; Silva; 

Calixto, 2025). A aproximação entre escola e comunidade fortalece o sentimento de pertencimento 

dos estudantes e contribui para a construção de práticas educativas mais contextualizadas e 

significativas. Dessa forma, os resultados indicam que a efetivação da interculturalidade crítica 

depende não apenas de mudanças curriculares, mas também do reconhecimento das 

especificidades amazônicas, do fortalecimento das políticas públicas educacionais e da valorização 

dos saberes historicamente produzidos pelas comunidades quilombolas do Amapá. 

Tabela 1 – Distribuição de comunidades quilombolas no Amapá em 2024 

 

Município N° de comunidades Situação 

Macapá 26 Maioria certificada 

Santana 6 1 titulada 

Oiapoque 4 Certificadas 

Mazagão 1 Certificada 

Calçoene 1 Certificada 

Itaubal 1 Certificada 

Ferreira Gomes 1 Certificada 

Tartarugalzinho 1 Certificada 

Vitoria do Jari 1 Certificada 

Total 40 comunidades 4 tituladas / 36 certificadas 

Fonte: Incra, Fundação Cultural Palmares (2024). 

 

A tabela evidencia a concentração das comunidades quilombolas no município de Macapá, 

bem como a predominância de territórios ainda não titulados. Essa realidade impacta diretamente 
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a implementação de políticas públicas, incluindo a educação, uma vez que a regularização fundiária 

está diretamente relacionada ao acesso a direitos. 

Figura 1 – Distribuição de escolas quilombolas por região (Brasil) em 2024 

 

Fonte: INEP 2025 (adaptado pelos autores), 2026. 

 

A análise do gráfico demonstra que, embora haja presença de escolas quilombolas na região 

Norte, estas ainda enfrentam maiores desafios estruturais quando comparadas a outras regiões, 

especialmente o Nordeste, que concentra maior número dessas instituições. 

Tabela 2 – Síntese dos desafios e possibilidades 

 

Dimensão Desafios Possibilidades 

Interculturalidade Superficialidade Inserção no currículo 

Formação Docente Falta de preparo Formação continuada 

Currículo Descontextualização Integração de saberes 

Escola-comunidade Distanciamento Participação ativa 

Infraestrutura Precariedade Investimento público 

Identidade Invisibilização Fortalecimento cultural 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026), com base na análise de Candau (2011, 2012), Freire (1996), Hooks 
(2013), INEP (2025) e Fundação Cultural Palmares (2024). 

 

A partir desses dados, torna-se evidente que os desafios da educação quilombola são 

estruturais e interdependentes, exigindo ações articuladas entre políticas públicas, formação 

docente e participação comunitária. 

Do ponto de vista da autora, a principal contribuição desta pesquisa está na compreensão 

de que a interculturalidade crítica não depende apenas de diretrizes legais, mas da transformação 

efetiva das práticas pedagógicas. A escola quilombola precisa deixar de operar sob uma lógica 
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homogênea e passar a reconhecer a diversidade como elemento estruturante do processo 

educativo. 

Os resultados apontam que a consolidação da interculturalidade crítica depende de 

mudanças estruturais que envolvem currículo, formação docente, fortalecimento das relações entre 

escola e comunidade e ampliação das políticas públicas educacionais. Conforme Candau (2011, 

2012), Freire (1996) e Gomes (2017), tais transformações são fundamentais para a construção de 

práticas educativas comprometidas com a valorização dos saberes e fazeres quilombolas e com o 

enfrentamento das desigualdades historicamente produzidas. 

Nesse sentido, algumas possibilidades se destacam como caminhos para a superação dos 

desafios identificados: 1) Implementação de políticas permanentes de formação docente 

intercultural; 2) Revisão curricular com inserção efetiva dos saberes quilombolas; 3) Fortalecimento 

da relação entre escola e comunidade; 4) Ampliação de investimentos em infraestrutura escolar; 5) 

Promoção do autorreconhecimento dos estudantes. 

A educação quilombola no estado do Amapá se configura como um campo em disputa, no 

qual coexistem limitações estruturais e práticas de resistência. Nesse contexto, a interculturalidade 

crítica emerge como uma possibilidade concreta de transformação, desde que assumida como 

compromisso político, pedagógico e social (Castro, 2017; Oliveira, 2021; Custódio, 2023, 2025; Galvão; 

Silva; Calixto, 2025). 

 

5. Considerações Finais 

 

A presente pesquisa teve como objetivo investigar como a interculturalidade crítica é 

incorporada no cotidiano das escolas quilombolas do estado do Amapá, bem como identificar os 

principais desafios enfrentados na valorização das identidades culturais dessas comunidades. A 

partir da análise da literatura, foi possível compreender que a educação quilombola se configura 

como um campo marcado por tensões entre avanços normativos e limitações práticas, revelando a 

existência de um distanciamento significativo entre as diretrizes legais e sua efetiva implementação 

no cotidiano escolar. 

No que se refere à questão central da pesquisa, os resultados indicam que a 

interculturalidade crítica ainda é incorporada de forma incipiente e fragmentada nas escolas 

quilombolas amapaenses. Em muitos casos, sua presença restringe-se a práticas pontuais, como 

atividades comemorativas ou projetos isolados, sem que haja uma integração efetiva ao currículo 

ou às práticas pedagógicas cotidianas. Essa constatação corrobora as reflexões de Candau (2011, 

2012), ao afirmar que a interculturalidade crítica exige a problematização das relações de poder e 
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das desigualdades históricas, o que ainda não se efetiva de maneira consistente nas instituições 

escolares. 

Entre os principais desafios identificados, destaca-se a fragilidade na formação docente para 

atuação em contextos interculturais. A ausência de preparo específico contribui para a reprodução 

de práticas pedagógicas descontextualizadas, que pouco dialogam com a realidade sociocultural dos 

estudantes quilombolas. Nesse sentido, Freire (1996, 2019) ressalta que ensinar implica criar 

condições para a produção do conhecimento, o que exige do educador uma postura crítica e 

sensível às realidades dos sujeitos. De forma complementar, Gomes (2017) enfatiza que a 

valorização das identidades negras na escola depende da incorporação de saberes historicamente 

marginalizados, o que requer mudanças estruturais no currículo e na formação docente. 

Outro desafio relevante refere-se à desarticulação entre o currículo escolar e os saberes 

quilombolas. A persistência de uma lógica eurocêntrica na organização dos conteúdos contribui 

para a invisibilização das culturas locais, dificultando o processo de autorreconhecimento dos 

estudantes. Santos (2010), diz que é necessário reconhecer a existência de uma pluralidade de 

saberes, superando a hierarquização epistemológica que privilegia o conhecimento ocidental em 

detrimento de outras formas de conhecimento. 

Apesar dessas limitações, a pesquisa também evidenciou a presença de estratégias de 

resistência no cotidiano das escolas quilombolas amapaenses. Professores, estudantes e 

comunidades desenvolvem práticas que buscam aproximar o ensino da realidade local, valorizando 

saberes tradicionais e fortalecendo vínculos comunitários. Essas iniciativas dialogam com a 

perspectiva de Arroyo (2011), ao reconhecer os sujeitos sociais como produtores de conhecimento 

e protagonistas dos processos educativos. 

As contribuições desta pesquisa concentram-se no fortalecimento das discussões sobre 

educação quilombola, interculturalidade crítica e formação docente no contexto amazônico 

amapaense. O estudo amplia o debate acadêmico ao evidenciar as especificidades das escolas 

quilombolas localizadas na Amazônia, destacando fatores como isolamento territorial, 

invisibilidade institucional e permanência de currículos pouco contextualizados às realidades locais. 

Além disso, a pesquisa contribui para a valorização dos saberes tradicionais quilombolas como 

elementos fundamentais para a construção de práticas educativas mais democráticas, 

contextualizadas e antirracistas. 

No campo das políticas públicas, os resultados apontam para a necessidade de 

fortalecimento das ações voltadas à educação escolar quilombola no estado do Amapá, 

especialmente no que se refere à melhoria da infraestrutura das escolas, ampliação do acesso à 

formação continuada e implementação efetiva das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Quilombola. Os dados analisados demonstram que o reconhecimento legal das 
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comunidades quilombolas não garante, por si só, a efetivação de uma educação intercultural crítica, 

tornando indispensável a construção de políticas públicas que considerem as especificidades 

territoriais, culturais e sociais das comunidades amazônicas. 

No que se refere à formação docente, a pesquisa evidencia a necessidade de programas 

formativos voltados à educação intercultural e às relações étnico-raciais, capazes de preparar os 

educadores para atuar em contextos culturalmente diversos. A ausência de formação específica 

aparece como um dos principais fatores que dificultam a implementação de práticas pedagógicas 

contextualizadas e comprometidas com a valorização das identidades quilombolas. Dessa forma, 

torna-se essencial que universidades e instituições formadoras incorporem discussões sobre 

educação quilombola, colonialidade, interculturalidade crítica e saberes tradicionais em seus 

currículos formativos. 

Entretanto, o estudo também apresenta limitações. Por tratar-se de uma pesquisa baseada 

em revisão bibliográfica, a investigação concentrou-se em fontes secundárias, não envolvendo 

observação direta do cotidiano escolar nem entrevistas com professores, estudantes ou lideranças 

quilombolas. Além disso, a quantidade de produções acadêmicas específicas sobre educação 

quilombola no Amapá ainda é relativamente reduzida, o que limitou o aprofundamento de algumas 

análises relacionadas às experiências locais. Outra limitação refere-se à escassez de pesquisas 

recentes voltadas especificamente à implementação da interculturalidade crítica em escolas 

quilombolas amazônicas. 

Nesse sentido, sugere-se que futuras pesquisas desenvolvam estudos de campo em 

comunidades quilombolas do estado do Amapá, incorporando narrativas de professores, 

estudantes, gestores e lideranças comunitárias. Também se faz necessária a ampliação de 

investigações sobre práticas pedagógicas interculturais, formação docente em contextos 

amazônicos e impactos das políticas públicas educacionais nos territórios quilombolas. Pesquisas 

comparativas entre diferentes comunidades quilombolas da Amazônia Legal também podem 

contribuir para compreender as múltiplas realidades e desafios presentes nesses contextos. 

Do ponto de vista da autora, os resultados indicam que a efetivação da interculturalidade 

crítica nas escolas quilombolas do Amapá depende de uma transformação que ultrapassa o âmbito 

pedagógico, envolvendo dimensões políticas, institucionais e culturais. Nesse sentido, torna-se 

fundamental o investimento em políticas públicas que garantam condições adequadas de 

funcionamento das escolas, bem como a implementação de programas de formação docente 

continuada voltados à educação intercultural. 

Além disso, destaca-se a necessidade de revisão curricular, de modo a incorporar os saberes 

quilombolas como parte constitutiva do processo educativo, e não como conteúdos periféricos. 

Essa mudança implica reconhecer o território como espaço educativo e promover o diálogo entre 
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diferentes formas de conhecimento, contribuindo para a construção de uma educação mais 

significativa e contextualizada. 

Os resultados permitem compreender que a interculturalidade crítica ultrapassa o campo 

discursivo quando se materializa em práticas pedagógicas, currículos e processos formativos 

comprometidos com a valorização dos saberes tradicionais e com a participação efetiva das 

comunidades quilombolas na construção do projeto educativo. 

A interculturalidade crítica, no contexto das escolas quilombolas amapaenses, ainda se 

apresenta como um horizonte em construção. Sua efetivação exige o compromisso coletivo de 

educadores, gestores, comunidades e poder público, na construção de práticas educativas que 

promovam o reconhecimento das diferenças, o fortalecimento das identidades e a justiça social. 

Assim, a educação quilombola no Amapá pode se afirmar como espaço de resistência, de produção 

de saberes e de transformação social. 
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